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INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, A "RÁDIO •

ÓNIBUS", A SER IMPLANTADA EM TODOS OS VEÍCULOS QUE

INTEGRAM O SISTEMA MUNICIPAL DE TRANSPORTE COLETIVO DE

PASSAGEIRO POR ÔNIBUS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

E M E. NT A:

• "

c>

Ne
nt

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO :SGP2
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL	 01 - 0477 / 2006 DE	 .22/08/2006

PROMOVENTE: VEREADOR	 GOULART

CNC 
I (:)OLICie°snsso Legislativo

70260050 10 5 6 5 0 7-5 5
1111 111 11 111 11 111 11111 1110 111H 11111 11111 11111 11111 11111 111 11 11111 11111111

ARQUIVADO EM )0 / 01 / ,2009

-

CHEFE DE SEÇÃO
ViV/ANE FERREIRA Pó

Supervisora
SGP-33

M
at

ér
ia

 P
L 

47
7/

20
06

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



Ad~
RE 100.406

jeto de Lei n° 01 - PL
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NITE

Institui, no âmbito do 	 São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos
veículos que integram o Sistema Municipal de Transporte Coletivo de Passageiro por ônibus,

e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus",
com emissão e programação de responsabilidade do Poder Público
municipal, recepção em todos os veículos que integram o Sistema Municipal
de Transporte Público Coletivo por ônibus, acessível a todos os passageiros,
com potência e freqüência adequadas ao âmbito municipal e operação
nos termos da legislação federal pertinente.

Art. 2° A programação da emissora de que trata o artigo 1° desta lei deverá
conter música de qualidade, noticiário local, nacional e internacional e
informações educacionais, culturais e de utilidade pública, abrangendo os
seguintes temas:

I - serviços públicos disponíveis nos bairros;

II - atrações turísticas existentes no Município;

III - dados históricos relativos à cidade, aos bairros, às vias e logradouros
públicos, aos monumentos e às efemérides relevantes para a memória
paulistana;

IV - campanhas oficiais municipais, estaduais e federais;

V - trajetos e horários relativos às linhas de ônibus existentes e a toda rede de
transportes coletivos a elas conectadas;	 ;,n0 2006

VI - dados oficiais do Município;

VII - datas comemorativas;

VIII- agenda cultural, permanentemente atualizada.
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Art. 3° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4° Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no
prazo máximo de 60(sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Agosto de 2006,

ANTONKi-UO
VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei, tendo por propósito instituir uma emissora de rádio
municipal voltada exclusivamente para os passageiros dos ônibus que
integram o Sistema Municipal de Transporte Coletivo por ônibus, visa um
duplo objetivo.

Em primeiro lugar, pretende tornar mais agradável e menos tediosa, até
mesmo mais interessante, a vida dos milhões de paulistanos que se valem do
transporte coletivo e que por vezes passam mais de três ou quatro horas por

1110 dia dentro de um ônibus. A título de argumentação, pode-se dizer que uma
pessoa que passe 4 horas por dia em um veículo desses, ao longo de 36 anos
de trabalho e de idas e vindas terá passado seis anos de sua vida dentro de
um ônibus, quase sempre desconfortavelmente instalado e de pé e sem
nada para fazer!

Em segundo lugar, pelo muito que o rádio pode oferecer. Sua escuta é
pouco exigente daquele que está a ouvir, podendo fazê-lo de pé ou
sentado, sozinho ou em grupo, mais ou menos atento. Além disso, o rádio
pode não só distrair, mas trazer informações preciosas, não só para a vida
prática, mas também para a formação moral e intelectual das pessoas.

Nossa propositura tem evidente sentido humanistico, o de transformar
momentos vazios em oportunidades de lazer e de aprendizado, que poderão
ser momentos cheios de felicidade, motivo pelo qual pedimos por sua
aprovação.
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Câmara Municipal de Seio Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 C LI 

do processo n.° iÁ — 	 de 20 06	 	 (a) 	

Adelina C. Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406 -

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

LEI 6.681/65

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo

SGP-22

Com. de Constituição e Justiça

4A	 ........... .....

ÂNCELA B	 ANDREUNI •
Subsecretatio ie Apoio Legislativo

SGP-2
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binete do VEREADOR ANTONIO GOULART

REQUERIMENTO N°

I
13 - RDS
13- 0320/2007

ANTON1

REQUEIRO, nos termos e forma regimentais seja procedida a
juntada ao processo do PL 477/2006, de minha autoria, da matéria publicada no
Diário do Comércio de 06/03/2007, em anexo.

Sala das Sessões, em março de 2007.

VEREADOR
LÍDER DO PMDB

MAM
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Busão com TV

terça-feira, 6 de março de 2007

Diário do Comércio

Busão com TV

Flávia Gianini

Milton Mansilha/Luz

Monitores transmitem programação variada e, principalmente, propagandas.
Equipamento só funciona com a tecnologia da empresa.

O vácuo deixado pela lei Cidade Limpa no setor da publicidade externa já está sendo
ocupado. Um novo tipo de mídia promete fazer a cabeça do consumidor. Quatro
investidores brasileiros compraram os direitos de uso da patente de um sistema
português de mídia externa e vão investir R$ 20 milhões até o final do ano para a
implantação do BusTV no Brasil. A nova modalidade de divulgação já começou a
transmitir publicidade e programação própria em televisões instaladas em 140 ônibus da
capital, por meio de tecnologia Wi-Fi. Os responsáveis garantem que a chegada do
BusTV, exatamente em meio à polêmica da retirada da publicidade externa,
determinada pela Lei Kassab, é mera coincidência.

O fato é que, em São Paulo, o projeto encontrou campo fértil para se desenvolver. Toda
a documentação para o início das atividades da BusTV ficou pronta em três meses.
"Estávamos receosos com a burocracia brasileira, mas tudo foi organizado em tempo
recorde", afirmou o diretor de comunicação da empresa, João Coragem.

O projeto envolve 140 profissionais (um para cada ônibus atualmente em teste e essa
proporção deverá continuar, segundo a empresa). O formato usado pela BusTV foi
submetido a uma análise técnica e aprovado pela SPTrans em novembro de 2006.

Hoje, pouco mais de três meses depois, o BusTV já circula pelas ruas da cidade, com
programação própria das 5h à meia-noite. Segundo Coragem, o projeto está em fase de
testes, mas a previsão inicial é atingir 20% da frota de 15 mil ônibus que circula pela
cidade e cerca de 16 milhões de consumidores por quinzena.

Atingindo o consumidor num momento de maior concentração, a BusTV promete maior
fixação da publicidade. A nova forma de mídia já pode ser conferida em algumas linhas.
Monitores de LCD instalados nos veículos transmitem programação variada e
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principalmente, propagandas. Para garantir a qualidade da programeaçk6 W -eVitiiii o
excesso de anúncios a BusTV terá, no máximo, 10 anunciantes. Apesar do púib.:
número, o peso dos anunciantes é considerável, entre eles McDonald's, Casas Bahia e
Paramount Pictures.

O modelo é considerado um sucesso midiático em vários países, especialmente na
comunidade ibérica. Em São Paulo, a empresa foi homologada pela SPTrans. Serão
250 instalações até o meio do ano e outras 500 até o fim de 2007. Além de São Paulo,
ainda este semestre Rio e Curitiba receberão o novo modelo de propaganda. Segundo
Coragem, no segundo semestre a BusTV poderá chegar a Salvador, Belo Horizonte,
Brasília, Porto Alegre, Florianópolis, Campinas, Guarulhos e Osasco.

Sorte —A opção de começar o teste por São Paulo foi estratégica, de acordo com o
diretor Coragem. Ele disse que a empresa pretendia entrar no Brasil apenas a partir de
2008 e montar na cidade seu escritório central para alavancar negócios em toda a
América Latina. Mas investidores interessados no Brasil aceleraram o projeto. "Chegar
ao Brasil neste momento não foi intencional. Os investidores sabiam do projeto de lei
que regulamentaria a publicidade em São Paulo, mas não acreditavam que ele seria
aprovado", afirmou Coragem.

Em dois meses, a parte de hardware da BusTV desembarca na Zona Franca de Manaus.
Para fugir dos impostos aduaneiros, que chegam a quase 100% do valor do
investimento, a empresa decidiu produzir no Brasil. "Em vez de importar os monitores,
vamos produzir em Manaus os aparelhos a serem utilizados em toda a América Latina",
afirmou Coragem.

Em cada ônibus são investidos, em média, R$ 15 mil reais em tecnologia de ponta.
Todos os custos correm por conta da BusTV Brasil. O contrato da empresa de mídia é
feito diretamente com as empresas responsáveis pelas linhas de ônibus. Segundo
Coragem, o aspecto da segurança é um risco do projeto. "Mas não acreditamos que vá
haver roubo de aparelhos. Eles só funcionam com a nossa tecnologia e retirá-los exige
muito trabalho", aposta o diretor.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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no

16- PAR
16- 0548/2007

PARECER '	 /	 DA COMISSÃNI	 O DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 477/06.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antonio Goulart, que visa
instituir no Município de São Paulo a Rádio ônibus, com emissão e programação
de responsabilidade do Poder Público municipal, recepção em todos os veículos
que integram o Sistema Municipal de Transporte Coletivo por ônibus, acessível a

• todos os passageiros, com potência e frequência adequadas ao âmbito muncipal.

De acordo com a proposta a programação da emissora deverá conter música de
qualidade, noticiário local, nacional e internacional e informações educacionais,
culturais e de utilidade pública.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

Com efeito, compete privativamente à União explorar, diretamente ou mediante
autorização, concessão ou permissão, os serviços de radiodifusão sonora e de
sons e imagens, nos termos do art. 21, inciso XII, letra "a", da Carta Magna.

Assim, não pode a lei municipal simplesmente criar uma emissora de rádio, eis
que para tal depende de solicitação à União, nos termos da legislação federal.

Ademais, o projeto dispõe sobre a organização e funcionamento da administração
municipal e regime de concessão e permissão de serviço público, matérias

• reservadas à iniciativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos do art. 37, § 2°, inciso
IV, da Lei Orgânica.

Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e
harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da Carta Magna e repetido no art.
5° da Constituição do Estado de São Paulo e no art. 6° de nossa Lei Orgânica.

Ressalte-se, por fim, que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência que
nem mesmo a sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade formal
decorrente do vício de iniciativa (Adin n° 13.882-0, TJESP, Adin n° 1.070, STF, j.
23.11.94).

Lembre-se, ainda, que a proposta gera uma despesa obrigatória de caráter
continuado definida nos termos do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal como

p10477-06a

17- RELCOM
17- 1226/2007

M
at

ér
ia

 P
L 

47
7/

20
06

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



Foinaí1,, 	 06(
1 —,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

4

•

a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo
normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

Dessa forma, nos termos do art. 17, §1°, da Lei de Responsabilidade Fiscal,
deveria a proposta vir instruída com a estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes e
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio, o que não ocorreu.

Ante o exposto, somos pela ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 04 14 (0)-

0477-06a
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RP.
dos Santos

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0477/06.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, que visa instituir
no Município de São Paulo a Rádio ônibus, com emissão e programação de
responsabilidade do Poder Público municipal, recepção em todos os veículos que

110	
integram o Sistema Municipal de Transporte Coletivo por ônibus, acessível a todos
os passageiros, com potência e freqüência adequadas ao âmbito municipal.

Consoante disposto pelo art. 30, V, da Constituição Federal, o serviço de
transporte urbano tem a natureza de serviço público essencial, competindo aos
Municípios organizá-lo e prestá-lo diretamente ou sob o regime de concessão ou

permissão.

Por sua vez, a Lei Orgânica do Município estabelece:
"Art. 175. A regulamentação do transporte público de passageiros deverá

contemplar:
(..) IV — os direitos e os deveres dos usuários e das operadoras, considerando

o conforto e a segurança dos usuários e operadores dos veiculos;".

A proposta está amparada na competência municipal para legislar sobre assuntos
de predominante interesse local, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e

art. 13, Ida Lei Orgânica do Município.

A aprovação do projeto depende do voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, §3°, XII, da Lei Orgânica do

Município.

p10477-06e
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

p10477-06e

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de 	 ição e Justiça, 014 1/44
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CÂMARA MUNICIPALMUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO

São Paulo, 23 de abril de 2007.

Memo SGP -2 n° 21/2007

Ao Nobre Vereador

Goulart (PMDB)

O PL n° 477/06, de autoria de V. Exa., será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE e
INCONSTITUCIONAL IDADE emitido pela Comissão de Constituição e Justiça,
cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias,
conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELA1IÕfN ANDREONI
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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RECURSO N°
11 - REC
11-0043/2007

r777"."7. r,

Y1:„

CÂMARA MUNICIPAL-DÉ

proc.
20(:)ç-

:tentar
e-1 TN T

PAULO

Sala das Sessões

VEREADOR

Inconformado com o Parecer de Ilegalidade e Inconstitucionalidade ao Projeto de

Lei n° 477/06 - de minha iniciativa, emitido pela D. Comissão de Constituição,

10	 Justiça e Legislação Participativa, venho, nos termos e forma regimentais, recorrer ao

Egrégio Plenário.
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--"%dz-Wae- Almeitia Ler&
Su Jervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°u

do processo n.°01-	 de 2006	 05/01/2009	 (a) 	

	

Eva	 kr.	 -411

	

Assiste	 Parlamentar
RF

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

	

Ângela	 rdin Andreo-ni

	

Secretá •	 e Apoio Legislativo
SGP-2

.3ECRETAR ! A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISA'.) DE ARQUIVO GERAL

960
Proc. encerrado com 	 II/ 	fls.

Arquivado em  -	 IVO? I A 
O Func.°

LUCAS MANUEL 144. T. ALVÉS SO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF.11.234
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• doqu„rpe.nttç(s) rubrfr....c..':-.3) sob
n°  '	 ;nformação
sob n°	  i••  9.11.,°-1---1 CP) 
	  Weumx.1	

UB.IRMARA DEM PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÔRIA

RF. 11.21$
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REQUERIMENTO N°
13- RDS
13- 00060/2009

?Cte n ; 	ao Rocesso
ri(kOt -0-1cle  2ab4, 

1.4

IPAL DE SÃO PAULO 15

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, o desarquivamento das
proposituras abaixo relacionadas, de autoria do nobre Vereador ANTONIO
GOULART, por haver interesse no prosseguimento das mesmas.

01-0653/2008 Cria o dia dos devotos de São Jorge Guerreiro "Ogum"
01-0446/2008 Dispõe sobre a proibição de propaganda eleitoral no 'âmbito municipal
01-0428/2008 Institui o programa "São Paulo Capital Brasileira do Esporte"•	 01-0402/2008 Obriga às concessionárias a plantarem árvores
01-0366/2008 Cria o Museu do Meio Ambiente
01-0113/2008 Alteração denominação da Praça Domingos Borges para Praça João

Azevedo
01-0085/2008 Denominação do Clube da Comunidade Veleiros Rubens Machado
01-0084/2008 Denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotéia Alexander Stojan
01-0083/2008 Denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira

Santos Pinho
01-0082/2008 Denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes
01-0081/2008 Denominação do Clube da Comunidade Vila Missionária Joel Policarpo

Magalhães
01-0030/2008 Isenção de IPTU (Imóveis Tombados)
01-0028/2008 Fixar e incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, o último

fim de semana do mês de fevereiro para realização dos Desfiles das Escolas
de Samba do Carnaval Paulistano•

01-0735/2007 Disciplina o uso dos vasilhames plásticos retornávei . L: ÍM
01-0702/2007 Denominação do CEU Parelheiros "Pra' Enei4a Palma Leite"-

.	 „
01-0702/2001 Denominação do CEU Parelheiros "Pror Eneida Palma Leite" --

em hotéis, motéis
01-0631/2007 Desinsetização periódica em veículos de Trarisporte.Público
01-0555/2007 Inclui no Calendário Oficial do Município de S.Paulo a encenação da
Paixão de Cristo
01-0545/2007 Extinção da Zona de Uso Especial de Interesse Social ZEIS 4 .- SO 17
01-0510/2007 Construção de garagens em novas estações de transportes metropolitanos
01-0445/2007 Trânsito e estacionamento de veículos de propriedade de deficientes
físicos
01-0362/2007 Programa Plantando Vida	 RECEB	 SGP -
01-0357/2007 Caçambas em vias e logradouros públicos

01-0632/2007 Destinação de aposentos para hospedagem exClusivwclos,É.;pãofumantbs"g	 •	 .; •	 n
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Foto. r(--Tir—ck) Prje-ji

0.1- 01-4"V  oe  2-4cc 

~VARA DE F. PRÊSTES 
FILHÓCNSULTOR TÉCN/C0 - HISTÓRIARF. 11.2/5

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01-0298/2007 Regulamentação de distribuição de materiais promocionais
01-0251/2007 Declara Cidade-Irmãs Pomerode e São Paulo
01-0220/2007 Relatório de Impacto de Vizinhança - RIVI
01-0173/2007 Inclusão de Fisioterapeutas nos programas de assistência à saúde
01-0172/2007 Fisioterapeutas nos Centros de Educação Infantil - CEI
01-0124/2007 Proíbe alarmes sonoros em edificações
01-0116/2007 Inclui Mochila no kit de material escolar gratuito
01-0028/2007 Institui o Programa Bom de Boca

010	 01-0002/2007 Denomina Fiori Giglioti o Museu do Futebol (substitutivo)

01-0692/2006
La

01-0691/2006
01-0631/2006
01-0541/2006
01-0540/2006
01-0520/2006
01-0491/2006
01-0477/2006
01-0462/2006
01-0435/2006
01-0434/2006
01-0430/2006

•	 01-0429/2006
01-0401/2006
tombado
01-0390/2006
01-0251/2006
01-0244/2006
01-0210/2006
01-0209/2006
01-0167/2006
de S.Paulo
01-0135/2006
01-0093/2006
Barril

Denomina Prof.' Adelaide Rosa Femandes Machado de Souza o CEU Três
gos (veto total)
Denomina Prof. José Everardo Rodrigues Cosme o CEU Navegantes
Proíbe empinar pipas ou papagaios no âmbito do município
Equivalência ADIs
Semana sem multas no trânsito
Disciplina o emplacamento de imóveis situados no âmbito do município
Isenta IPTU das Lojas Maçônicas
Institui Rádio Ônibus
Exclui fisioterapeutas da restrição imposta pelo rodízio municipal
Altera a denominação da Estrada Itaquaquecetuba
Exclui veículos e utilitários de floriculturas do rodízio municipal
Dispõe sobre a circulação de veículos de tração animal
Incentivo fiscal para a realização de projetos esportivos
Concede incentivo fiscal aos patrocinadores de restauração de imóvel

Altera a denominação da Rua Verdun
Isenção de tarifa aos aposentados do sistema de transporte coletivo
Tempo máximo de espera para atendimento de telefonia celular
Altera a Lei Macena
Obriga indicação de autoria legislativa
Identificação de todos os veículos da Administração Pública do Município

Pórticos de entrada na cidade de São Paulo
Inclui no calendário Oficial do Município, o desfile do Bloco Banda do
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Declara de utilidade pública da gleba que dá acesso ao Solo Sagrado de

Obriga afixação da letra do Hino Nacional Brasileiro nas escolas

Altera a denominação da Rua Anátema
Distribuição do material e uniforme escolar no 10 dia letivo
Implantação de assistência psicopedagógica em toda a Rede Municipal de

Fotm ric‘ 	 00 Ptoces9
CV-	 0=13‘''

I 	 kj1~(

"7j7~-13€,.et si:si ri	 ÓRIA
rosaToR	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SAOPA CM'

01-0056/2006
01-0043/2006

01-0806/2005
01-0785/2005
01-0751/2005
01-0733/2005
01-0732/2005
01-0731/2005
01-0699/2005
01-0565/2005
01-0474/2005
Samba
01-0298/2005
Guarapiranga
01-0118/2005
municipais
01-0112/2005
01-0111/2005
01-0011/2005
Ensino

Cidade do Samba
Lista dos bens turísticos de valor excepcional permanente

Inclui no Calendário Oficial o evento INTERLAGOSFEST
Dispõe sobre a construção de arquibancadas no autódromo
Reorganiza o Hospital do Servidor Público Municipal
Determina colocação de placas alertando sobre rodízio municipal
Dispõe sobre o horário de atendimento público em bancos
Suspende multas para imóveis em área de mananciais
Linhas-guias para deficientes visuais
Fiscalização de atividades que geram poluição sonora
Condições a serem observadas no repasse de verbas para Escolas de

•	
01-0554/2004 Contratação de serviços de controle de pragas
01-0552/2004 Identificação da unidade de ensino em uniforme escolar
01-0201/2004 Proíbe tabagismo nos lugares que especifica (altera a lei N° 9.120)
01-0166/2004 Proíbe cenas de violência e sexo em "trailers"
01-0090/2004 Cria opção de data para pagamento do IPTU
01-0059/2004 Alvará de estacionamento (altera a lei N° 7.329)

Sala das Sessões,

JOOJI HATO
Líder da Bancada do PMDB
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado corno folha n° 	

do processo n 0 (91 —a1T;2000	 ica	 09_ .0°1  (a)	 uLum'wla. 
UBIRAJARA DE F. PRESTES FiLHO

À SGP.33 — Sra. Supervisora:	 CONSULTOR Ttemeo HISTÔMA
RF.11.215

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

/2009

Ângel,,WOrcItAtireoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

6	 a Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 	 /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33	 c:de  0D— 	 de 200-

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

À SGP.33 — Sra. Supervisora:
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RECEBIDO NA PROCUPt-'2.:'.
SETOR DE PES.C.M.,,..

1	 FOR	 AJA

Er..1

AL DE SÃO PAULO
3POSITURAS

AS.:

CÂMARA MUNICIPA DE SÃO PAULOIi..
Seguem juntado(s), (s) documerp(s) d.:1.
fls.í/ 	i..3 7 , .Pdkl 0(71- / 06(

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

1 o MAR NO

ÂNGELA BorAtJj
Secretária de A oio Legislativo

SCR-2

/41d )0 • irn Neto
atum e F'arlamentru

RF W0.505

M
at

ér
ia

 P
L 

47
7/

20
06

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25
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i°	 _	 , O OS?

Joe& Joag
à/els:ente adernentat

UI. 109.505

Sala das Sessões, em

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

REQUERIMENTO "P" 07 - RPS
07- 00004/2009

• Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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f.ofha no ZO
1°

proc
e 2

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2

—
loter loa-WÍrrx Neto

Agaritente Parl:sznento,t
RF t.(10.5U5

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQIJIVADOS
1 - PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467/2005 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

. Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

3	 PL 310/2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 7-

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389 /2007 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

6 - PL 506 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762 /2005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 /2006 , dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSE! (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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18 - PL 166 /2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)rt,	 um) /zum{ , ao vereaoor	 I L.UJI	 (I' i

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

• do orne

- PL 75512003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

J.-~. )9a im
Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras pro loidênwels w.,1	 eto
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADERk, I00,507"'"

10 - PL 792/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610 /2007 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos I°, 2° e 3° da Lei n°13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289/2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
*DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193 /2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito_do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

I '  PL 378 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

•
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

n"
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PL 7 06 /2006 , do Vereador CA LOS APOLINARIO (DEMOCRATAS) 19 - PL 206 /2006 , do Vereador CA LOS APOLINARIO (DEMOCRATAS) 1094

FirivrE
áCria. as "COOrdWadOriaS das Bibliotecas Comunitárias " , nas regiões de Cada SUbprefeitUra da Capital, e da 011C4SWyj fiLl S.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

	

24 - PL	 40 /1997	 Vereador CARLOS NEDER (PT)

	

t'L	 4U /1997 GO ereauor LAKLUJ IN LUFA< kr I )

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

20 - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de lnfon-nações Sociais._
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6 /2002 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL 52/2003 . do Vereador CARLOS NEDER (PT)

le, Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e Curribu los" no Município de São Paulo. • -
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.

ist DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

• 26 - PL 675 /2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

n-•27 - PL 204 /2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, n° 7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1971 e n°8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807/2003 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17:44:42	 Página 3 de 18quinta-feira. 2 de abril de 2009 M
at

ér
ia

 P
L 

47
7/

20
06

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



,	 rdik
• .	 ,

29 - PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT) ,1810g	 N,
Amã

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. 	 RF 100.505	 r
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

30 - PD L 42/2005 , dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚN/CAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214/2002 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87 /2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
•no período de 31/03/64 a 15/08/79.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

33 - PL 313/2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL	 5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4. Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421 /2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves . Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541/2001 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743 /2003 do N'ereador ELISEU GABRIEL (PSB)_	 .
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39 - PL 401 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

10-",(„difitt	
gt-271 1 1 j:to

Agalstente Pari rne . •A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma das SubprefeitppsdWeir C'
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - PL 683/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4200 PL 490 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 	 /-

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 1 16/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

• PL 239 /2004 , do Vereador FRANCISCO CIIAGAS (PT) 	 ---

Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adoção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências,
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapiranza, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

48 - PL	 84 /2008 • do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECUR.S0 N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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4,9 - PL 472/2001 do Vereador GOULART (PMDB)

Polha
10	 L. . cio proc

2,922.6,

si _ pL	 83 /2008 do N'ereador GOULART IDP,Tfliflihuue, uu	 k.xl11_,L,11N.1	 1,1 MU)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4fiustente Poris	 et°Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equipatnentg,o.nr«.
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro. 	

jur

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824 /2003 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL 82/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

1110 Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477 /2006 , do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279 /2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL	 47/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

da Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Néria - Camargo Novo - Itaim Paulista, no
vir Município de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é Continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de

Martins Pacheco (altura do n° 41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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58 - PL 459/2002 • do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)
.1 o
Aal
""(3.(1";Trà
ilafflitt Par14/11ceInstitui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo. 	 tet

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

59 - PL 555 /2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT) 	 .„7

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 , do Vereador JOOJI HATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853/2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
•DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698 /2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 859 /2007 , da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
jek Paulo em audiovisual, e dá outras providências.
lir DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404/2001 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de Higienopolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER-DE ILEGALIDADE

67 - PL 466 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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68 _ pL 882 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)	 >`V

—Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

,>,-Oaquirr)
etente

R0 100,5u,

69 - PL 415 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225 /1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegia-los nos
atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 • do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

• Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL	 63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)	 7,

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° I 12/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76 - PL 465 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shoppin g centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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78 - PL	 98/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/98 CONTRA PARECER DE ILEGAL

79 - PL 478 /2007- , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de-rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20 /2008 , do Ni ereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124 /2008_ do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

^Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam
mi/junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229/2004 , do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 -PL 371 /1993 , do Vereador TONINHO PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570 /1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulolep portadores do vírus HIV.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

,/

85 - PL 736/1995 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501 /1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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88 - PL	 14 /2000 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

	

PL	 14 /2000 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)	 7----

rr....___(-__L-*P- /_ ,...: • 0.e.,-
:a.)„,

0P.ign;„,,, N''jr.t ‘7

oè
--utente Pror!.,;,,,,l`P4,

RP MO ,i;Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de são Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 1012/1995 , do Vereador WADIH-MUTWAN (PF)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122 /2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

ai Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
1111. empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125 /2001 , do Vereador WAD1H MLITRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

93 - PL 127 /2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94	 PL	 22/1995 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

4a, Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
111 limite máximo de 20 centímetros de altura.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA-PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79 /1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192/1994 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 , do Vereador WADIF1 MLITRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem urna criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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98 - PL 598/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as fitas ea5stUSetes'ci6
ar, 100.5(digênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16195 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

99 - PL 367 /1996 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas rio-município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

*Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933/1995 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342/1996 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

PL 542 /1994 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

105 - PL 132 12001 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 54511994 do N'ereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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107 - PL 414 /1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)
—"from
,  , /IP'11),,-,-,--.77-rgr

públicasU 
! o., ,u1Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias pú

Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PL 592 /1994 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP).	 -

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira, 2 de abril de 2009 17:44:43 Página 12 de 18

108 - PL 641/1995 , do Vereador WADIHMITRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994 , do Vereador WAD1F1 MUTRAN (PP)

111 Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438/1996 , do Vereador WADIM M1,ITRAN (PP) ,77

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá nova redação ao art. 10 da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
Ank São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h.
ler DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 500/1996 , do Vereador' WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

116 - PL 130/2001 do Vereador WADII1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n° 4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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117 - PL 643/1995 , do Vereador WADINIVRITRAN (PP)
/

t
rio CO e orla/nem.?

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eve ,p -. boit?Vdsm
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

118 - PL 400/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640/1995 • do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

12.PL 332/1996 , do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225 /1995 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12. PL 1312 /1995 , do Vereador WADIII NIUTRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18/1999 do Vereador WAD11-1 N1UTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - PL	 77 /1999 • do Vereador WAD1H 11,IUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

quinta-feira, 2 de abril de 2009	 17:44:43	 Página 13 de 18 M
at

ér
ia

 P
L 

47
7/

20
06

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



127 - PL 147/1999 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Palha ri°
lo

:a)
los

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo. 	 Agi

DISCUSSÃO E VOTAÇAO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Neto

128 - PL	 80/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
"o centrais do Município de São Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

-131 - PL	 61/1999 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248 /1995- do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112 /2001 , do Vereador WAD1H M11TRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 171 /1997 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

r—
Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159/2001 , do Vereador V./ADIR MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92 /1998 , do Vereador NVAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revo gação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36 0 Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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137 - PR	 23 /1995 , do Vereador WADIN (VIUTRAN (PP)

•••47	 •

.	 121rnDispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a c 	 s,..a-MiPrg -
veículos dotados de quatro portas. 	 ar• 

oft.50, n • r

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 _PL 289/2000 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°-38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

140 - -PL 218/2001 , do Vereador WADIll MUTRAN (PP) —

*Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 , do Vereador WADM MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

*Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.
'111. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

144 - PL 600/2005 , do Vereador WAD1H IVIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7 , para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935/1995 do Vereador WID111 MUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do I PTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN
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147 - PL 531 /1994 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)PL 531 /1994 , ao ereaaor WALM-1 MU I KAIN (I'1") 15p4fulm
.NN tnIte Par) fttnetit

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericórdi e gapfEktd:193
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

148 - PL 170/1994 , do Vereador WADH4 MUTRAN (PP)
C

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503 /1998 , do Vereador WADIF1 ISIUTRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 , do Vereador WADIHMITTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Município de São Paulo.

OIODISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337/1995 do Vereador WAD1H VRITRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o

I
desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados corno chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940/1995 , do Vereador WADIli MLITRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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157 - PL 541 /1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

159 - PL	 36 /1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP ).50 / yyp , LR) CFC nr1U01 1,1 ~ri 11.t.,	 xã • /

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

.	 proc

11"11- f rn Net,

Ute Parlexnenva
RP, tOojus

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129 /2001 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

160 - PL 128 /2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinha, no Município de São Paulo.
•DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839 /1995 do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877/1995 , do Vereador WADIVI MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•1110PL 880 /1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83/1995 , do Vereador NVAD11-1 MUTIZ.AN (PP)

Acrescenta arti go 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83 /2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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168 - PL 355/2005 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

êolha

;a)	 _
oaquim Neto

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos d'etrarna'"
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

169 - PL	 62/1999 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município-de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N°33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160/2000 , do Vereador WAD1H MI1TRAN (PP)

"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
1111, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25/1996 , do Vereador WADIH MIITRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 	 	  (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento Interno desta Casa.

Á3io4 io

Ângelajordin Andreoni
Secretári de Apoio Legislativo

SGP-2
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Procurador Supervisor doiSe r
OAB/SP

Batista
ir de Pesq. e Análise Prévia
36.926

CÂNJARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

1

Folha n°
,111.11*.a...0........amer.................a

2) e --- do g

Processo n° i--(-Wo
R &mia varia 5. Fe reira
i, p ,	 "-^	 t -:••

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Ref. Projeto de Lei n° 477/06

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, tendo em vista o
Requerimento RPS N° 07-04109, aprovado pelo Egrégio Plenário.

São Paulo, 4x:de c)(k de 2009.

idr
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
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16 - PAR
16-00497(2009	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 0477/06

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antonio Goulart, que visa instituir
no Município de São Paulo a Rádio ônibus, com emissão e programação de
responsabilidade do Poder Público municipal, recepção em todos os veículos que
integram o Sistema Municipal de Transporte Coletivo por ônibus, acessível a todos os
passageiros, com potência e frequência adequadas ao âmbito municipal.

•
De acordo com a proposta a programação da emissora deverá conter música de
qualidade, noticiário local, nacional e internacional e informações educacionais, culturais e
de utilidade pública.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

Com efeito, compete privativamente à União explorar, diretamente ou mediante
autorização, concessão ou permissão, os serviços de radiodifusão sonora e de sons e
imagens, nos termos do art. 21, inciso XII, letra "a", da Carta Magna.

Assim, não pode a lei municipal simplesmente criar uma emissora de rádio, eis que para
tal depende de solicitação à União, nos termos da legislação federal.

Ademais, o projeto dispõe sobre a organização e funcionamento da administração
municipal e regime de concessão e permissão de serviço público, matérias reservadas à
iniciativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos do art. 37, § 22, inciso IV, da Lei Orgânica.

Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e

•
harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da Carta Magna e repetido no art. 5 2 da
Constituição do Estado de São Paulo e no art. 6° de nossa Lei Orgânica.

Ressalte-se, por fim, que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência que nem
mesmo a sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade formal decorrente do
vício de iniciativa (Adin n°13.882-O, TJESP; Adin n°1.070, STF, j. 23.11.94).

Lembre-se, ainda, que a proposta gera uma despesa obrigatória de caráter continuado
definida nos termos do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal como a despesa
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para
o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

Dessa forma, nos termos do art. 17, §1 2, da Lei de Responsabilidade Fiscal, deveria a
proposta vir instruída com a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.cjov.br
PL0477-06a
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes e demonstrar a origem dos
recursos para seu custeio, o que não ocorreu.

Face o exposto somos

PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste projeto na hipótese de
recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Interno.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, RIGioq

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL0477-06a
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0477/06.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, que visa instituir no
Município de São Paulo a Rádio ônibus, com emissão e programação de
responsabilidade do Poder Público municipal, recepção em todos os veículos que
integram o Sistema Municipal de Transporte Coletivo por ônibus, acessível a todos os
passageiros, com potência e freqüência adequadas ao âmbito municipal.

Consoante disposto pelo art. 30, V, da Constituição Federal, o serviço de transporte
urbano tem a natureza de serviço público essencial, competindo aos Municípios organizá-
lo e prestá-lo diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão.

Por sua vez, a Lei Orgânica do Município estabelece:
"Art. 175. A regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar:
(..) IV — os direitos e os deveres dos usuários e das operadoras, considerando o
conforto e a segurança dos usuários e operadores dos veiculos;".

A proposta está amparada na competência municipal para legislar sobre assuntos de
predominante interesse local, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I
da Lei Orgânica do Município.

Com efeito, é cediço a longa jornada que os moradores de nossa cidade são obrigados a

111	
enfrentar, diariamente, no trânsito de nossa cidade.

Assim, a medida, ao instituir a Rádio ônibus, presta um relevante serviço aos nossos
munícipes que terão ao menos minimizado o inconveniente de passar tantas horas dentro
dos ônibus para chegar ao seu destino.

Explicando acerca da expressão 'interesse local dos Municípios', explana a jurista
Fernando Dias Menezes de Almeida' o seguinte:

[...1 Já se percebe, pois, que muito da problemática das
competências municipais gira necessariamente em torno da
conceituação do que seja esse "interesse local", que aparece na
Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do direito
anterior.

1 In, Competências na Constituição de 1988. 4a edição. São Paulo: Atlas, 2007, p. 97/8.
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319 -900 fone (11) 3396 -4000 www.camara.sp.00v.br
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

4-3
4.)

.	 411	 I

n
1	 .

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma
construção doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos
Tribunais, no sentido de fazer coincidir o peculiar interesse com o
interesse predominante do Município.

HELY LOPES MEIRELLES (1981:86) bem explica o porquê dessa
equivalência:

'Peculiar interesse não é interesse exclusivo do Município; não é
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos
munícipes. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade,
essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da administração
local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição.
Mesmo porque não há interesse municipal que o não seja
reflexamente da União e do Estado-membro, como também não
há interesse regional ou nacional, que não ressoe nos Municípios,
como partes integrantes da Federação brasileira, através dos
Estados a que pertencem. O que define e caracteriza o peculiar
interesse, inscrito como dogma constitucional, é a predominância
do interesse do Município sobre o Estado ou a União'.

A aprovação do projeto depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros d
Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE.

110	 Sala da Comissão de Constituição, JuMN Legislação Participativa, 17"/G/?"?	v(/
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CÂNIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legisiativo — SGP-2

São Paulo, 29 de junho de 2009.

Memo SGP - 2 n2 108/2009

Ao Nobre Vereador

GOULART (PMDB)

O PL n2 477/2006 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude

de parecer pela  ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA)

dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELAX:5~RDIN ANDREONI
SecretTrá de Apoio Legislativo

SGP-2

RECEBIDO NO GABINETE
DO VEREADOR GOULART

Nome: Cyú 1),14 	
RF:

Data: 0051CA Hora: 8 ; 28 h
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RECURSO N° 11 - REC
11- 00055/2009

5

Inconformado com o Parecer de Ilegalidade e Inconstitucionalidade ao Projeto de

Lei n° 477/06 - de minha iniciativa, emitido pela D. Comissão de Constituição, I
•	 Justiça e Legislação Participativa, venho, nos termos e forma regimentais, recorrer ao,

Egrégio Plenário. 	 (s.,;7-
cr,

iinyíhr	 a+
in

,	
k

.„.,S

t?
Cn

•

Egrégio Plenário.
Sala das Sessões,Sala das Sessões, 	 u o de 2009	 02,o de 2009

VEREADOR'VEREADOR
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